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S3­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13426.000017/99­30 
Recurso nº             
Resolução nº  3201­001.551  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  13 de dezembro de 2018 
Assunto  IPI 
Recorrente  USINA SERRA GRANDE S/A 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento do Recurso em diligência.  

(assinado digitalmente) 

Charles Mayer de Castro Souza ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Tatiana Josefovicz Belisário ­ Relatora. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro 
Souza, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisário, Paulo Roberto Duarte Moreira, 
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada em substituição ao 
conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo), Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laércio 
Cruz Uliana Junior. Ausente, justificadamente, o conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo. 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  apresentado  pelo  Contribuinte  em  face  do 
acórdão  nº  9.453,  proferido  pela  5ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de 
Julgamento no Recife (PE), que assim relatou o feito: 
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  13426.000017/99-30  3201-001.551 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/12/2018 IPI USINA SERRA GRANDE S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 32010015512018CARF3201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso em diligência. 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisário, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada em substituição ao conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo), Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laércio Cruz Uliana Junior. Ausente, justificadamente, o conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo.
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Contribuinte em face do acórdão nº 9.453, proferido pela 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (PE), que assim relatou o feito:
    
 Após exame da defesa apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu acórdão assim ementado:
  
 Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário reiterando os argumentos de defesa apresentados quanto ao crédito tributário mantido. Após os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio.
 É o relatório.
 
 Voto
 O Recurso Voluntário é próprio e tempestivo, portanto dele tomo conhecimento.
 Em exame do feito, constato que este não se encontra pronto para julgamento.
 Aduz a Recorrente que a decisão da DRJ restou silente acerca da defesa apresentada pelo contribuinte quanto às diferenças entre valores de exportação declarados pela Recorrente na DCP e os apurados pela Fiscalização.
 Entendeu a DRJ inexistir lide nesse aspecto porque as receitas de exportação consideradas são exatamente aquelas informadas pelo próprio contribuinte em seus DCPs.
 Inicialmente entendo não existir o silêncio invocado. O que houve foi a expressão do entendimento do julgador acerca da do pleito do contribuinte. 
 Confira-se:
   
 Em sede de Manifestação de Inconformidade, reiterada em Recurso Voluntário, houve expressa irresignação do contribuinte acerca da diferença indicada pela Fiscalização, apresentada em documento de fl. 273, onde se lê:
  
 Pois bem. O DCP relativo ao ano de 2005 foi juntado às fls. 22 e seguintes, com o seguinte demonstrativo de apuração:
  
 Logo, o valor das receitas de exportação do DCP é exatamente aquele considerado pela Fiscalização.
 Todavia, a DIPJ do ano-calendário 1996, juntada às fls. 68 e seguintes, na ficha 03, indica como receita de exportação não incentivada o valor de R$16.721.550,13 utilizado no cálculo fiscal:
  
 Não há como negar, portanto, que existe diferença entre DCP e DIPJ, plenamente justificável pelo fato de eventuais exportações indiretas realizadas não terem sido consideradas no cálculo do período.
 Em sua defesa, a contribuinte manifesta sua discordância com a apuração e indica a juntada de documentos que comprovariam que a receita de exportação do período fiscalizado é exatamente aquela por ela utilizada no cálculo do crédito presumido e que tal diferença seria decorrente de exportações indiretas não consideradas pela Fiscalização. 
 Essa alegação pode ser perfeitamente comprovada pelo exame das Notas Fiscais emitidas em todo o primeiro semestre de 1995. E, de fato, consta na Manifestação de Inconformidade que tais Notas Fiscais compõem o "doc. 4" que acompanhou a defesa. Ocorre que tais documentos não se encontram digitalizados, ressaltando que se trata de processo originalmente físico e digitalizado para o formato e-processo.
 Nota-se que às fls. 507 a 517 (e-processo) consta a Manifestação de Inconformidade protocolada em 26 de março de 2001. A defesa menciona a juntada de pelo menos 6 documentos (doc. 1 a doc.6), sendo que não consta digitalizado qualquer um dos documentos mencionados. Na fl. 518 do e-processo já se verifica despacho do Delegado da Receita Federal datado de 13/05/2004.
 Desse modo, para esclarecimento desta questão, reputo necessário que a Autoridade Lançadora esclareça:
 - Inicialmente, que se esclareça acerca da ausência de juntada dos documentos mencionados na Manifestação de Inconformidade, sendo o caso, solicitar ao contribuinte a sua apresentação (vide Processo nº 10410.003293/2001-06, de conteúdo similar e do mesmo Contribuinte, no qual os documentos mencionados na defesa foram digitalizados para o e-processo)
 1. Esclarecer qual a razão das exportações realizadas no 1º Trim./1995 não terem sido consideradas pela Fiscalização. Se trata da diferença entre exportações indiretas realizadas pelo contribuinte e desconsideradas como tal pela Fiscalização?
 2. Em se verificando tratar-se de exportações indiretas desconsideradas pela Fiscalização, por qual razão estas não foram admitidas, conforme art.39, §2º da Lei n°9.532/97. 
 3. Esclarecer de que forma ocorreu a comprovação, pelo Contribuinte, das exportações indiretas realizadas, conforme documentos (Notas Fiscais e Memorandos de Importação) e planilhas mencionados na Manifestação de Inconformidade e não anexadas aos autos. 
 A Fiscalização poderá solicitar ao contribuinte demais esclarecimentos ou documentos que entender necessários ao esclarecimento da questão controvertida.
 Por fim, considerando que questão similar foi abordada nos autos do Processo nº 10410.003293/2001-06, do mesmo Contribuinte, conforme Resoluções CARF nº 204-00.059, de 9 de agosto de 2005 e nº 3402.001.181, de 12 de dezembro de 2017, que a Autoridade Lançadora acrescente qualquer aspecto tido por relevante também ao presente feito.
 Após, conceda-se à Recorrente o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação acerca da diligência fiscal, ao término do qual ou autos devem ser devolvidos a este Conselho para julgamento.
 É como voto.
 Tatiana Josefovicz Belisário
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Após  exame da  defesa  apresentada pelo Contribuinte,  a DRJ proferiu  acórdão 
assim ementado: 
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Inconformado,  o  Contribuinte  apresentou  Recurso  Voluntário  reiterando  os 
argumentos de defesa apresentados quanto ao crédito tributário mantido. Após os autos foram 
remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio. 

É o relatório. 

 

Fl. 1222DF  CARF  MF



Processo nº 13426.000017/99­30 
Resolução nº  3201­001.551 

S3­C2T1 
Fl. 1.223 

 
 

 
 

6

Voto 

O Recurso Voluntário é próprio e tempestivo, portanto dele tomo conhecimento. 

Em exame do feito, constato que este não se encontra pronto para julgamento. 

Aduz  a  Recorrente  que  a  decisão  da  DRJ  restou  silente  acerca  da  defesa 
apresentada pelo contribuinte quanto às diferenças entre valores de exportação declarados pela 
Recorrente na DCP e os apurados pela Fiscalização. 

Entendeu  a DRJ  inexistir  lide  nesse  aspecto  porque  as  receitas  de  exportação 
consideradas são exatamente aquelas informadas pelo próprio contribuinte em seus DCPs. 

Inicialmente  entendo  não  existir  o  silêncio  invocado.  O  que  houve  foi  a 
expressão do entendimento do julgador acerca da do pleito do contribuinte.  

Confira­se: 

 

  

Em sede de Manifestação de Inconformidade, reiterada em Recurso Voluntário, 
houve  expressa  irresignação  do  contribuinte  acerca  da  diferença  indicada  pela  Fiscalização, 
apresentada em documento de fl. 273, onde se lê: 
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Pois bem. O DCP relativo ao ano de 2005 foi juntado às fls. 22 e seguintes, com 
o seguinte demonstrativo de apuração: 

  

Logo,  o  valor  das  receitas  de  exportação  do  DCP  é  exatamente  aquele 
considerado pela Fiscalização. 

Todavia, a DIPJ do ano­calendário 1996, juntada às fls. 68 e seguintes, na ficha 
03, indica como receita de exportação não incentivada o valor de R$16.721.550,13 utilizado no 
cálculo fiscal: 

  

Não  há  como  negar,  portanto,  que  existe  diferença  entre  DCP  e  DIPJ, 
plenamente justificável pelo fato de eventuais exportações indiretas realizadas não terem sido 
consideradas no cálculo do período. 

Em  sua  defesa,  a  contribuinte  manifesta  sua  discordância  com  a  apuração  e 
indica  a  juntada  de  documentos  que  comprovariam  que  a  receita  de  exportação  do  período 
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fiscalizado  é  exatamente  aquela  por  ela  utilizada  no  cálculo  do  crédito  presumido  e  que  tal 
diferença seria decorrente de exportações indiretas não consideradas pela Fiscalização.  

Essa alegação pode ser perfeitamente comprovada pelo exame das Notas Fiscais 
emitidas  em  todo  o  primeiro  semestre  de  1995.  E,  de  fato,  consta  na  Manifestação  de 
Inconformidade que tais Notas Fiscais compõem o "doc. 4" que acompanhou a defesa. Ocorre 
que  tais  documentos  não  se  encontram  digitalizados,  ressaltando  que  se  trata  de  processo 
originalmente físico e digitalizado para o formato e­processo. 

Nota­se  que  às  fls.  507  a  517  (e­processo)  consta  a  Manifestação  de 
Inconformidade protocolada  em 26 de março de 2001. A defesa menciona a  juntada de pelo 
menos  6  documentos  (doc.  1  a  doc.6),  sendo  que  não  consta  digitalizado  qualquer  um  dos 
documentos mencionados. Na  fl.  518  do  e­processo  já  se  verifica  despacho  do Delegado  da 
Receita Federal datado de 13/05/2004. 

Desse  modo,  para  esclarecimento  desta  questão,  reputo  necessário  que  a 
Autoridade Lançadora esclareça: 

­  Inicialmente, que se esclareça acerca da ausência de juntada dos documentos 
mencionados na Manifestação de Inconformidade, sendo o caso, solicitar ao contribuinte a sua 
apresentação  (vide  Processo  nº  10410.003293/2001­06,  de  conteúdo  similar  e  do  mesmo 
Contribuinte,  no  qual  os  documentos  mencionados  na  defesa  foram  digitalizados  para  o  e­
processo) 

1.  Esclarecer  qual  a  razão  das  exportações  realizadas  no  1º  Trim./1995  não 
terem  sido  consideradas  pela  Fiscalização.  Se  trata  da  diferença  entre  exportações  indiretas 
realizadas pelo contribuinte e desconsideradas como tal pela Fiscalização? 

2.  Em  se  verificando  tratar­se  de  exportações  indiretas  desconsideradas  pela 
Fiscalização, por qual razão estas não foram admitidas, conforme art.39, §2º da Lei n°9.532/97.  

3.  Esclarecer  de  que  forma  ocorreu  a  comprovação,  pelo  Contribuinte,  das 
exportações  indiretas  realizadas,  conforme  documentos  (Notas  Fiscais  e  Memorandos  de 
Importação) e planilhas mencionados na Manifestação de Inconformidade e não anexadas aos 
autos.  

A  Fiscalização  poderá  solicitar  ao  contribuinte  demais  esclarecimentos  ou 
documentos que entender necessários ao esclarecimento da questão controvertida. 

Por fim, considerando que questão similar foi abordada nos autos do Processo nº 
10410.003293/2001­06, do mesmo Contribuinte, conforme Resoluções CARF nº 204­00.059, 
de  9  de  agosto  de  2005  e  nº  3402.001.181,  de  12  de  dezembro  de  2017,  que  a  Autoridade 
Lançadora acrescente qualquer aspecto tido por relevante também ao presente feito. 

Após,  conceda­se  à  Recorrente  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  manifestação 
acerca da diligência fiscal, ao término do qual ou autos devem ser devolvidos a este Conselho 
para julgamento. 

É como voto. 

Tatiana Josefovicz Belisário 
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